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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO EXECUTIVO Nº 010/2021
Altera a composição do Conselho Municipal de Educação do Município de Santa Margarida do Sul e dá outras providências.

.
A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:
Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Educação de Santa Margarida do Sul, órgão político, financeiro e administrativamente autônomo, de caráter deliberativo e consultivo acerca de temas que forem de sua competência.

Art. 2º - O Conselho de Educação será constituído por sete membros, nomeados por ato específico do Prefeito.

§ 1º A nomeação dos membros do Conselho Municipal de Educação será feita respeitando a seguinte proporção:

I – Dois representantes do Executivo Municipal;

II – 01 representante dos Professores Municipais;

III – 01 representante dos Professores Estaduais;

IV – 02 representantes do Movimento Comunitário;

V – 01 representante dos pais.

Art. 3º - O mandato de cada membro do Conselho Municipal, terá a duração de dois anos, permitindo uma recondução por igual período.

Parágrafo Único: Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Educação, será nomeado novo membro que completará o mandato do anterior.

Art. 4º - Os membros do Conselho Municipal de Educação deverão residir no município de Santa Margarida do Sul.

Art. 5º - Os membros do Conselho Municipal de Educação não serão remunerados e seus serviços serão considerados de relevância pública.

Art. 6º O Conselho Municipal de Educação será dividido em tantas comissões quantas forem necessárias ao estudo e a deliberação sobre assuntos pertinentes ao ensino.
Parágrafo Único: O Conselho Municipal de Educação realizará reuniões de acordo com o estabelecido em seu regimento.

Art. 7º - Ao Conselho Municipal de Educação, compete:

a) Elaborar o seu Regimento Interno;

b) Zelar e incentivar o aprimoramento da qualidade do Ensino no Município;

c) Promover estudo da comunidade, tendo em vista os problemas educacionais;

d) Estabelecer critérios para a conservação e, quando necessário, ampliação de escolas a serem mantidas pelo Município;

e) Estudar e sugerir medidas que visem a expansão e ao aperfeiçoamento do ensino no Município;

f) Traçar normas para os planos municipais de ampliação de recursos em educação;

g) Emitir pareceres, sobre: assuntos e questões de natureza educacional que lhe forem submetidos pelo Poder Executivo Municipal; concessão de auxílio e subvenções educacionais que o Poder Público Municipal pretenda celebrar.

h) Estabelecer critérios para a concessão de bolsas de estudos a serem custeadas com recursos municipais;

i) Manter intercâmbio com o Conselho de Educação e com os demais conselhos municipais de Educação;

j) Exercer atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Estadual de Educação;

k) Aprovar e fiscalizar a aplicação trimestral dos recursos destinados a manutenção e ao custeio do ensino em conformidade com a Lei Orgânica Municipal;

l) Traçar normas para os planos municipais de educação, conforme o Art. 216, § 2º e § 4º da Constituição Estadual, bem como o Art. 34, inciso III das Disposições Transitórias da mesma;

m) Deliberar sobre as alterações no currículo escolar respeitando o disposto na Lei de Diretriz e Bases da Educação e do Conselho Estadual de Educação.

Art. 8º - O Conselho Municipal de Educação constará com infra-estrutura para o atendimento de seus serviços técnicos e administrativos, devendo ser previsto os recursos orçamentários próprios para tal fim.

Art. 9º - Fica revogado do Decreto nº 027/2020.

Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 29 DE MARÇO DE 2021.
	_________________________________

VER. JOCEMAR SANTOS DE SOUZA,

PRESIDENTE.
	_________________________________

VER. GEORGES PETRARCA TEIXEIRA KODAYSSI,

1º SECRETÁRIO.


Registre-se e Publique-se:
Isaias Darlan da Silva,

Diretor Administrativo.
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